ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 785 de 2019.

De autoria do senhor Deputado Bruno Ganem, o Projeto de lei em epígrafe proíbe a execução de prova, competição ou apresentação de qualquer modalidade que submeta o animal à perseguição, laçada, derrubada ou tração de membros, nos seguintes termos:

Artigo 1º – Fica proibida a execução de prova, competição ou apresentação de qualquer modalidade que submeta o animal à perseguição, laçada, derrubada ou tração de membros.

Artigo 2º – Para fins de aplicação desta lei, considera-se infrator o responsável consignado na licença ou alvará que autorizou a realização do evento em que foram executadas as práticas proibidas pelo artigo 1º, assim como a autoridade, agente ou servidor que concedeu a licença ou alvará ao evento.

Artigo 3º – O descumprimento ao disposto nesta Lei acarretará ao infrator a imposição de multa em valor correspondente a 1.000 (mil) vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo (UFESP).

§1º – Sem prejuízo da aplicação da pena de multa de que trata o caput deste artigo, o infrator fica obrigado a fazer cessar, de imediato, as práticas proibidas pelo artigo 1º, sob pena de interdição do evento.

§2º – Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro, entendendo-se como reincidência o cometimento das mesmas infrações em período inferior a 05 (cinco) anos.

§3º – A sanção prevista neste artigo será aplicada sem prejuízo de aplicação das disposições da Lei federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e seu regulamento.

Artigo 4º – A fiscalização sobre o cumprimento e a aplicação das sanções previstas nesta lei ficarão a cargo dos órgãos competentes da Administração Pública Estadual.

Artigo 5º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 6º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Portanto, segundo a propositura, para fins de aplicação da norma pretendida, considerar-se-á infrator o responsável consignado na licença ou alvará que tenha autorizado a realização do evento, bem como a autoridade, agente ou servidor que haja concedido a licença ou alvará ao mesmo evento.

Ademais, verifica-se que o projeto prevê, em caso de descumprimento da norma, a imposição de multa ao infrator no valor correspondente a 1.000 (mil) vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo (UFESP); ficando o mesmo infrator obrigado a fazer cessar, de imediato, as práticas proibidas, sob pena de interdição do evento. Sendo que, na hipótese de reincidência, a multa será aplicada em dobro.

Havendo cumprido pauta regularmente, no período de cinco sessões ordinárias, de 26 de julho a 2 de agosto de 2019, recebeu as seguintes substitutivos e emendas:

a)  Substitutivo nº 01, do Senhor Deputado Frederico d'Avila – autoriza e declara como bem de natureza imaterial integrante do patrimônio cultural do estado, a realização de atividades, culturais e esportivas, de provas de laço a animais promovidas por entidades públicas ou privadas, deste modo: 

Artigo 1° – Fica autorizada e declarada como bem de natureza imaterial integrante do patrimônio cultural do estado, a realização de atividades, culturais e esportivas, de provas de laço a animais promovidas por entidades públicas ou privadas.

Artigo 2º – A realização de eventos, provas e competições de laço poderão ocorrer desde que observado o disposto na Lei federal nº 10.220, de 11 de abril de 2001 para a contratação dos atletas profissionais e na Lei Federal nº 10.519, de 17 de julho de 2002 a fim de garantir a promoção e a fiscalização da defesa sanitária dos animais envolvidos nos eventos.

b)  Substitutivo nº 02, do Senhor Deputado Fernando Cury – dispõe sobre a permissão de provas, competições ou apresentações com a participação de animais, praticadas em rodeios, feiras, exposições e eventos similares e dá outras providências, com o seguinte teor:

Artigo 1º – Fica permitida a execução de provas, competições ou apresentações de qualquer natureza com a participação de animais em rodeios, feiras, exposições e eventos similares.

Artigo 2º – A realização dos eventos previstos no artigo 1º desta Lei obedecerá ao disposto na Lei Federal 10.519, de 17 de julho de 2002 e na Lei Estadual 10.359, de 30 de agosto de 1999.

Artigo 3º – A fiscalização ficará a cargo do órgão estadual competente estabelecido na Lei Estadual 10.359/1999.

c)  Emenda nº 01, do senhor Deputado Itamar Borges, suprime o artigo 2º do projeto de lei 785, de 2019, cujos termos são estes:

Artigo 2º – Para fins de aplicação desta lei, considera-se infrator o responsável consignado na licença ou alvará que autorizou a realização do evento em que foram executadas as práticas proibidas pelo artigo 1º, assim como a autoridade, agente ou servidor que concedeu a licença ou alvará ao evento.

d)  Emenda nº 02, do senhor Deputado Itamar Borges, altera o artigo 1º do Projeto de lei nº 785, de 2019, da seguinte forma:

Dê-se ao artigo 1º do Projeto de lei nº 785, de 2019 a seguinte redação:

“Artigo 1º – Ficam permitidas as atividades culturais e desportivas praticadas em rodeios, exposições e eventos similares, dentre elas:

I – montarias;

II – provas de laço;

III – apartação;

IV – bulldog;

V – provas de rédeas;

VI – provas dos Três Tambores, Team Penning e Work Penning;

VII – paleteadas; e

VIII – outras provas típicas de rodeios, feiras, exposições agropecuárias e eventos similares com bovinos e equinos.

§ 1º – A realização das atividades culturais e desportivas obedecerá às normas da LEI FEDERAL Nº 10.220/2001, as atividades de montaria ou de cronometragem e as provas de laço, nas quais são avaliados a habilidade do atleta em dominar o animal com perícia e o desempenho do próprio animal.

§ 2º – A proteção à saúde e bem estar animal, permanece resguardada, amparada na LEI FEDERAL Nº 10.519/2002, na seguinte conformidade:

1. aplicam-se aos rodeios as disposições gerais relativas à defesa sanitária animal, incluindo-se os atestados de vacinação contra a febre aftosa e de controle da anemia infecciosa equina;

2. caberá à entidade promotora do rodeio, a suas expensas, prover:

a) infraestrutura completa para atendimento médico, com ambulância de plantão e equipe de primeiros socorros, com presença obrigatória de clínico-geral;

b) médico veterinário habilitado, responsável pela garantia da boa condição física e sanitária dos animais e pelo cumprimento das normas disciplinadoras, impedindo maus tratos e injúrias de qualquer ordem;

c) transporte dos animais em veículos apropriados e instalação de infraestrutura que garanta a integridade física deles durante sua chegada, acomodação e alimentação;

d) arena das competições e bretes cercados com material resistente e com piso de areia ou outro material acolchoador, próprio para o amortecimento do impacto de eventual queda do peão de boiadeiro ou do animal montado;

3. os apetrechos técnicos utilizados nas montarias, bem como as características do arreamento, não poderão causar injúrias ou ferimentos aos animais e devem obedecer às normas estabelecidas pela entidade representativa do rodeio, seguindo as regras internacionalmente aceitas, observado o seguinte:  

a) as cintas, cilhas e as barrigueiras deverão ser confeccionadas em lã natural com dimensões adequadas para garantir o conforto dos animais;

b) fica expressamente proibido o uso de esporas com rosetas pontiagudas ou qualquer outro instrumento que cause ferimentos nos animais, incluindo aparelhos que provoquem choques elétricos;

c) as cordas utilizadas nas provas de laço deverão dispor de redutor de impacto para o animal.”

Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura, em princípio, é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

Entretanto, como demonstram os substitutivos propostos, já existe dispositivo da Constituição da República, que autoriza a realização de provas com animais, além de outras normas específicas de domínio federal que disciplinam o tema.

Com efeito, o §7º do artigo 225, também da Magna Carta, admite a realização das provas previstas neste Projeto de lei, de modo regulamentado no sentido de garantir o bem-estar dos animais participantes dos certames ou demonstrações, a saber:

“Artigo 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

(...)

§ 7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1º deste artigo, não se consideram cruéis as práticas desportivas que utilizem animais, desde que sejam manifestações culturais, conforme o § 1º do art. 215 desta Constituição Federal, registradas como bem de natureza imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas por lei específica que assegure o bem-estar dos animais envolvidos.” (Incluído pela Emenda Constitucional nº 96, de 2017).

Entendemos, respeitosamente, sem qualquer demérito às manifestações opostas, todas de elevado valor, que o Substitutivo nº 01 é o mais abrangente e apropriado com relação à matéria de que trata este Projeto de lei.

Ademais a legislação mencionada na Emenda nº 01 já disciplina essa matéria, qual seja: Lei federal nº 10.220, de 11 de abril de 2001, que institui normas gerais relativas à atividade de peão de rodeio, equiparando-o a atleta profissional., Lei federal nº 10.519, de 17 de julho de 2002, que dispõe sobre a promoção e a fiscalização da defesa sanitária animal quando da realização de rodeio e dá outras providências; e Lei federal nº 13.364 de 29 de novembro de 2016, que reconhece o rodeio, a vaquejada e o laço, bem como as respectivas expressões artísticas e esportivas, como manifestações culturais nacionais; eleva essas atividades à condição de bens de natureza imaterial integrantes do patrimônio cultural brasileiro; e dispõe sobre as modalidades esportivas equestres tradicionais e sobre a proteção ao bem-estar animal.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 785, de 2019, na forma do Substitutivo nº 01; e contrariamente ao Substitutivo nº 02 e às Emendas nº 01 e nº 02.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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